
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.183 - MG (2019/0149793-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : SILVANO OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTATADO. CRIME DE BAGATELA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS 
ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE. (PRECEDENTES). AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Esta Corte, ressalvado meu entendimento pessoal, tem entendimento firmado 
no sentido de que "o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas do caso, o que não se infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar 
de réu reincidente." (AgRg no AREsp n. 905.615/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 9/11/2016).

II - "O princípio da bagatela é afastado quando comprovada a contumácia 
na prática delitiva. Precedentes: HC 123.199-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe de 13/03/2017, HC 115.672, Segunda Turma, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 21/5/2013, HC nº 133.566, Segunda Turma, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe de 12/5/2016, ARE 849.776-AgR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Roberto Barroso, DJe de 12/3/2015, HC 120.662, Segunda Turma, Rel. Min. 
Teori Zavascki, DJe de 21/8/2014, HC 120.438, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber , DJe de 12/03/2014, HC 118.686, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 4/12/2013, HC 112.597, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
10/12/2012. 4. In casu, o recorrente foi denunciado pela prática do crime de furto, 
tipificado no artigo 155, caput, do Código Penal, tendo sido afastada a aplicação 
do preceito bagatelar mercê de o paciente ser reincidente específico" (AgR no HC 
n. 142200/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 26/5/2017, DJe de 
20/6/2017).

III - A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.

IV - A contumácia delitiva do agranvate, pois ostenta diversos 
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apontamentos em sua folha de antecedentes criminais, demonstra desprezo sistemático 
pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilidade do 
reconhecimento da atipicidade material, por não restarem demonstradas as exigidas 
mínima ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.

V - Ao contrário do que argumenta o agravante, não se pode presumir que a 
res furtiva era de valor insignificante, e o habeas corpus, como se sabe, não permite 
dilação probatória a fim de comprovar o alegado pela defesa.

VI - O agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 
alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.183 - MG (2019/0149793-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : SILVANO OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto por SILVANO OLIVEIRA ALVES, contra decisão monocrática por mim 

proferida (fls. 189-194), que não conheceu da ordem de habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial para 

"[...] reconhecer a incidência do principio da insignificância, absolvendo o agravante, 

na forma do art. 386, III do Código de Processo Penal, ou que seja conhecido e provido 

o presente Agravo Regimental, pelo respectivo Colegiado desse Colendo Superior 

Tribunal de Justiça" (fl. 225).

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO TENTATADO. CRIME DE 
BAGATELA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS 
ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE. 
(PRECEDENTES). AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte, ressalvado meu entendimento 
pessoal, tem entendimento firmado no sentido de que "o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade 
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar 
de réu reincidente." (AgRg no AREsp n. 905.615/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
9/11/2016).

II - "O princípio da bagatela é afastado 
quando comprovada a contumácia na prática 
delitiva. Precedentes: HC 123.199-AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
13/03/2017, HC 115.672, Segunda Turma, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 21/5/2013, HC nº 
133.566, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
DJe de 12/5/2016, ARE 849.776-AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
12/3/2015, HC 120.662, Segunda Turma, Rel. Min. 
Teori Zavascki, DJe de 21/8/2014, HC 120.438, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber , DJe de 
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12/03/2014, HC 118.686, Primeira Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 4/12/2013, HC 112.597, Segunda 
Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
10/12/2012. 4. In casu, o recorrente foi denunciado 
pela prática do crime de furto, tipificado no artigo 
155, caput, do Código Penal, tendo sido afastada a 
aplicação do preceito bagatelar mercê de o paciente 
ser reincidente específico" (AgR no HC n. 
142200/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 26/5/2017, DJe de 20/6/2017).

III - A jurisprudência desta Quinta Turma 
reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

IV - A contumácia delitiva do agranvate, pois 
ostenta diversos apontamentos em sua folha de 
antecedentes criminais, demonstra desprezo sistemático 
pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse 
passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas as 
exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de 
periculosidade social da ação.

V - Ao contrário do que argumenta o agravante, 
não se pode presumir que a res furtiva era de valor 
insignificante, e o habeas corpus, como se sabe, não 
permite dilação probatória a fim de comprovar o 
alegado pela defesa.

VI - O agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento 
firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Presentes os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do agravo regimental.

A Defesa Pública pretende, em síntese, que seja reconhecido o principio da 

insignificância, em razão da atipicidade material da conduta.

Inicialmente, trago à colação os fundamentos do decisum agravado, in 

verbis::

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Para a adequada delimitação da quaestio, transcrevo trechos da r. 

sentença condenatória, mantida pelo v. acórdão ora impugnado, no que interessa à 
espécie:

"Por seu turno, a defesa invocou o princípio da insignificância. como 
forma de exclusão do crime, por ausência de ofensa ao patrimônio da vítima, cm razão 
do pequeno valor das coisas toadas e porque a vítima a recuperou.

Contudo, princípio da insignificância não tem aplicação no caso em tela. É 
que o fato de as coisas furtadas terem valor módico não significa que o fato seja 
insignificante a ponto de estar afastado do campo de reprovabilidade e. 
consequentemente, dos termos da norma penal.

Apesar da restituição dos bens, houve, sim, a lesão a bem jurídico 
penalmente tutelado e a conduta do acusado foi revestida de relevância social, 
mormente ante o vertiginoso aumento da prática de crimes dessa natureza nesta cidade, 
gerando verdadeiro pavor nas vítimas e absoluta descrença da população na Justiça. 
Por isso, torna-se indispensável a aplicação de reprimenda suficiente e necessária para 
combater a recrudescente insegurança sentida pela sociedade.

Ainda, o réu é reincidente específico, com várias condenações pela prática 
de furtos, conforme se observa na CAC dc f. 29/32. o que rechaça ainda mais a 
aplicação do princípio da insignificância. dada à reprovabilidade da conduta.

Como se vê a conduta perpetrada pelo acusado é penalmente relevante e 
capaz de justificar a persecuçâo criminal, afastando-se a tese do princípio da 
insignificância" (fl. 82, grifei).

In casu, a paciente foi condenada pela prática do delito previsto no art. 
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155, caput, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Como se vê do excerto acima 
transcrito, o princípio da insignificância foi afastado pela existência de condenações 
transitadas em julgado em desfavor do paciente e pela análise da vida pregressa da 
paciente que vem praticando delito contra o patrimônio com habitualidade.

A meu ver, a aplicação do princípio da insignificância deveria ficar restrita 
ao exame do fato típico, a fim de se constatar a existência de tipicidade material na 
conduta levada a efeito.

Todavia, pela jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 
101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. 
Minª. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o reconhecimento 
do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, deve-se 
observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

De fato, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o 
paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O furto qualificado praticado por réu reincidente, ainda que seja 
pequeno o valor da coisa furtada - duas facas e produtos alimentícios, avaliados em R$ 
50,00, o que representa cerca de 8% do salário mínimo vigente à época dos fatos - , não 
enseja a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Recurso improvido". (REsp 1678651/MS, Sexta Turma, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, DJe 31/08/2017, grifei).

"CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO. TENTATIVA  DE  FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.  1.  Esta  Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação  no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o não conhecimento  da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

2.  O  'princípio  da  insignificância  -  que deve ser analisado em conexão  
com  os  postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima  do  Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar  a própria tipicidade penal, 
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examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição  do  relevo  material  da  tipicidade  penal, a presença de certos  
vetores,  tais  como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente,   (b)   nenhuma   
periculosidade   social  da  ação,  (c)  o reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do  
comportamento  e (d) a inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada - apoiou-se, em 
seu processo  de  formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público.' (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, DJU 19/11/2004.)

3.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos de reiteração da conduta  delitiva,  
salvo  excepcionalmente,  quando  as  instâncias ordinárias   entenderem  ser  tal  
medida  recomendável  diante  das circunstâncias concretas.

4.  Hipótese na qual resta evidenciada a contumácia delitiva do réu, em  
especial  crimes  patrimoniais,  o  que  demostra o seu desprezo sistemático  pelo  
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de  rigor a inviabilidade do 
reconhecimento da atipicidade material, por  não  restarem  demonstradas  as exigidas 
mínima ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.

5. Ordem não conhecida" (HC n. 385.427/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 23/3/2017, grifei).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. P. e I."

O entendimento desta Corte, ressalvado meu entendimento pessoal, no sentido 

de que "o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 

conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem 

ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 

infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente" (AgRg no 

AREsp n. 905.615/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 9/11/2016, 

grifei).

A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 

excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 

diante das circunstâncias concretas.

A propósito:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE 
FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da 
conduta e do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica 
provocada, não há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do 
princípio da insignificância nos casos em que fica demonstrada a 
reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede 
a aplicação da benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as condições 
pessoais negativas do autor inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na 
esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, assim, o efetivo exame das 
circunstâncias objetivas e subjetivas do caso concreto, porquanto, de 
plano, aquele que é reincidente e possui maus antecedentes não faz jus a 
benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar 
a orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais 
próximas da situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm 
condições de realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração 
fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, 
impregnada pelo livre convencimento motivado.

Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado 
nenhum elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do 
princípio da bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado 
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nos presentes autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o 

acórdão embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do 
Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, determinando o 
retorno dos autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, 
prossiga na instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal" 
(EAREsp n. 221.999/RS, Terceira Sessão, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 10/12/2015, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o 
meu entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o agravante é 
reincidente (precedentes).

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
811.128/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJe de 04/03/2016).

Também nessa linha, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE FURTO NA FORMA 
TENTADA. ARTIGO 155, CAPUT, C/C ARTIGO 14, II, DO CÓDIGO 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA JULGAR HABEAS CORPUS: 
CF, ART. 102, I, ”D” E “I”. ROL TAXATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. INAPLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA COMPROVADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. A aplicação do princípio deve, contudo, ser precedida de 
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criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar que sua adoção 
indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática de pequenos 
delitos. 

3. O princípio da bagatela é afastado quando comprovada 
a contumácia na prática delitiva. Precedentes: HC 123.199-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/03/2017, HC 
115.672, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
21/5/2013, HC nº 133.566, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 
de 12/5/2016, ARE 849.776-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 12/3/2015, HC 120.662, Segunda Turma, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 21/8/2014, HC 120.438, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber , DJe de 12/03/2014, HC 118.686, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 4/12/2013, HC 112.597, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 10/12/2012. 

4. In casu, o recorrente foi denunciado pela prática do crime 
de furto, tipificado no artigo 155, caput, do Código Penal, tendo sido 
afastada a aplicação do preceito bagatelar mercê de o paciente ser 
reincidente específico. 

5. A competência originária do Supremo Tribunal Federal 
para conhecer e julgar habeas corpus está definida, exaustivamente, no 
artigo 102, inciso I, alíneas d e i, da Constituição da República, sendo 
certo que o paciente não está arrolado em qualquer das hipóteses sujeitas 
à jurisdição desta Corte. 

6. O habeas corpus não pode ser manejado como sucedâneo 
de recurso ou revisão criminal. 

7. O habeas corpus é ação inadequada para a valoração e 
exame minucioso do acervo fático probatório engendrado nos autos. 8. 
Agravo regimental desprovido" (AgR no HC n. 142.200/MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 20/6/2017, grifei).

In casu, verifica-se a contumácia delitiva do agravante, pois ostenta diversos 

apontamentos em sua folha de antecedentes criminais (e-STJ fls. 82), o que demonstra 

desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a 

inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não restarem demonstradas as 

exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de periculosidade social da ação.

Por fim, ao contrário do que argumenta o agravante, não se pode presumir que 

a res furtiva era de valor insignificante, e o habeas corpus, como se sabe, não permite 

dilação probatória a fim de comprovar o alegado pela defesa.
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Diante disso, constato que o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 

que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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